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PORTARIA CNMP-PRESI N° 277 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021 

 

  

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 

no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 8º da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000 (LRF), combinado com o art. 63 da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 

2020 (LDO/2021), bem como considerando o que consta no Processo Administrativo nº 

19.00.6400.0002363/2021-72, RESOLVE: 

  

Art. 1º Publicar o Cronograma Anual de Desembolso Mensal, com os valores 

estabelecidos no anexo desta Portaria. 

Art. 2º Alterar o anexo da Portaria CNMP-PRESI nº 269, de 16 de dezembro de 2021, 

publicada no Diário Oficial da União nº 237, Seção 1, Página 162, de 17 de dezembro de 2021, 

que passa a vigorar conforme os valores estabelecidos no anexo desta Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de dezembro de 2021. 

 

 

ANTONIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 

  

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=31/12/2021&jornal=515&pagina=644
https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-normas-busca/norma/8506
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ANEXO 

59000 – CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL – 2021 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS / OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE 

CAPITAL 

  

R$1,00 

MÊS 

DESEMBOLSO ACUMULADO DOS MESES 

PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 

OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES E 

CAPITAL 

JANEIRO 4.720.000 3.076.560 

FEVEREIRO 10.297.413 6.055.343 

MARÇO 14.704.700 8.925.806 

ABRIL 19.111.400 11.866.406 

MAIO 23.179.474 15.273.341 

JUNHO 27.140.537 18.680.276 

JULHO 31.101.600 22.087.211 

AGOSTO 35.062.663 25.494.145 

SETEMBRO 39.023.726 28.901.079 

OUTUBRO 42.984.789 32.308.013 

NOVEMBRO 51.157.154 35.714.947 

DEZEMBRO 53.795.765 38.526.640 

Nota: Esta programação poderá sofrer alterações, em função de serviços extraordinários, 

férias, sentenças judiciais, despesas de exercícios anteriores, limitação e recomposição de 

limitação de empenho e/ou créditos adicionais. 

 

 


